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    1 INTRODUÇÃO




    Imagine um enorme espaço vazio e aberto, situado nas margens do centro histórico da cidade. Todo o terreno coberto por uma vegetação baixa, de curtas ramificações e pequenos braços floridos. Uma lufada de vento e cílios minúsculos que cobrem as flores se soltam, flutuam no ar. Algumas árvores esparsas. A sombra dessas árvores sob o sol quente. A brisa marítima move as folhas e os pelos nos seus braços. Imagine trilhos de trem que começam bem próximos ao mar. A lama nas margens do rio que encontra o mar formando uma bacia larga na qual, durante a maré baixa, é possível ver os aratus e os caranguejos movendo-se entre seus pequenos buracos escavados.




    Agora imagine galpões gigantescos, tonéis de aço igualmente gigantes, enferrujados. São antigos galpões de estocagem de açúcar, hoje em ruínas. Numa outra extremidade do terreno, a estrutura decadente de armazéns utilizados no passado para abrigo de mercadorias a serem comercializadas ou embarcadas no porto próximo.




    Caminhe por esse espaço e observe cada detalhe. Sinta a mesma lufada de vento na sua nuca e imagine que suas extremidades são como o mato, têm ramificações na terra, mas pequenos fragmentos seus se soltam no ar, flutuam sobre o espaço. Imagine uma extensão de mais de dez hectares margeando a bacia do rio. Observe-a de cima, a meia altura, distância que permite ainda enxergar todos esses detalhes descritos previamente, mas também oferece uma perspectiva mais ampla da região. Desse ponto de vista, podem-se ver as ligações da área com os arredores, com o rio, com o centro histórico.




    O espaço que descrevi é o Cais José Estelita, que está situado na antiga Ilha de Antônio Vaz, ligando o bairro do Cabanga ao de São José, centro histórico da cidade do Recife, e é banhado pela Bacia do Pina, sistema estuarino formado pelos rios Capibaribe, Tejipió, Jordão e Pina. Essa perspectiva do espaço pode ser visualizada no curta-metragem Cabeça de Prédio (2016)1. Enquanto um drone sobrevoa o cais, oferecendo essa visão de cima, um narrador provoca o espectador também a imaginar.




    Enquanto muita gente olha para o Cais José Estelita e vê nele parque, bibliotecas, moradia popular, empresários e políticos olham para a área e só conseguem ver formas de lucrar em cima dela. O que eles veem é prédio. Essa coisa estúpida e ultrapassada que eles chamam de Novo Recife. No fundo, eles têm a imaginação curta. Só veem o que dá dinheiro ou financia campanha. Você mesmo aí, olhando, não consegue imaginar mil coisas mais interessantes do que treze prédios de luxo?




    O que você gostaria de construir nesse espaço? Ao se fazer essa pergunta, depois de caminhar pelo espaço, de vivenciá-lo, não seria nenhuma surpresa que esse espaço se tornasse um lugar. A diferença entre espaço e lugar é que o primeiro é neutro, uma dimensão física, material, o segundo é psicológico, afetivo, impregnado das sensações e dos desejos do sujeito que o configura em sua imaginação. Construa na sua mente uma imagem do que você quer para esse vazio urbano e para todos os espaços nos quais você transita em uma cidade. Projete-os e compartilhe essa projeção. Esse é um dos gestos de Cabeça de Prédio, que coaduna como uma das atividades mais fundamentais para a produção democrática de uma cidade, afinal “uma cidade se inventa” — aqui me aproprio do título do estudo sobre a história do centro do Recife realizado por Claudia Loureiro e Luiz Amorim (1997).




    Fotograma do filme Cabeça de prédio que mostra toda a extensão do Cais José Estelita.
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    O Cais José Estelita é resultado de um aterramento realizado no século XIX com o objetivo então de interligar o Forte das Cinco Pontas e o Forte Príncipe Guilherme, situado mais para dentro do continente, próximo à ponte sobre o Rio Afogados. Em 1858, foi inaugurada no cais a estrada de ferro Recife ao São Francisco, conectando o interior do Estado ao porto do Recife, para escoamento principalmente da produção de açúcar. Daí a presença dos armazéns, que, ao longo do tempo, se tornaram um dos principais cartões-postais da cidade. A linha férrea foi desativada nas últimas décadas para transporte da produção sucroalcooleira, mas permaneceu tendo usos eventuais para passeios recreativos de trem, sendo propriedade da Rede Ferroviária Federal, patrimônio da União.




    Para além da paisagem privilegiada e do valor histórico, o local é também estratégico do ponto de vista urbano por fazer ligação entre o centro histórico, antigo centro comercial, e a zona sul da cidade, notadamente o bairro de Boa Viagem, onde está concentrado atualmente um dos maiores PIBs da capital pernambucana. Em 2008, o terreno de mais de 10 hectares situado no cais foi vendido através de um leilão público para um complexo de empresas privadas do setor imobiliário, formado pela Moura Dubeux, Queiroz Galvão, GL Empreendimentos e Ara Empreendimentos. O consórcio empresarial propõe para a área a construção de um empreendimento de luxo com treze torres, a maioria com mais de 40 andares, divididas entre estabelecimentos comerciais e moradia para a classe dominante. Esse projeto chamava-se Novo Recife.




    Uma vez tornado público, o projeto Novo Recife recebeu imediata oposição, articulada por uma mobilização social que luta, entre outras pautas políticas, pelo direito à cidade e pela democratização do planejamento urbano. O Novo Recife é visto por esses grupos de mobilização como mais uma etapa de uma trajetória contemporânea na qual o desenho urbanístico da cidade vem sendo determinado pelo capital imobiliário. O ativismo pelos direitos urbanos cresce e ganha força justamente em face a uma guinada neoliberal no planejamento da cidade que se intensifica a partir da década de 1990. Assim, acirra-se a disputa sobre os destinos do espaço da cidade e catalisa-se a formação do Movimento Ocupe Estelita (MOE), surgido a partir de uma série de ações articuladas pela sociedade civil nos anos 2010.




    Na noite de 17 de maio de 2014, ao se depararem com o início da demolição dos antigos armazéns de açúcar situados no cais, o que denotava o início das obras do projeto Novo Recife, ativistas entram no terreno e barram com os próprios corpos o trabalho das máquinas. Esse gesto de ocupação para barrar projetos privados em espaços públicos não acontece de forma isolada, ocorre em diálogo com uma mobilização global. Ocupar praças, ruas, prédios públicos e fazer desse gesto o dispositivo para a produção coletiva intensifica-se desde os anos 2000 em diversas cidades pelo mundo. Os movimentos de ocupação ganharam visibilidade por articularem-se como uma estratégia política e midiática, reação à captura do espaço urbano para o consumo e à opressão articulada pela desigualdade social operacionalizada pelo neoliberalismo, mas também emergem de uma reflexão sobre as estruturas tradicionais do campo da esquerda e das lutas por direitos.




    Com a ocupação, a luta por participação social na destinação e uso do terreno do cais ganha um acontecimento singular tanto em sua configuração sociopolítica como pela forma que acontece, assim como pela dinâmica dos encontros e da produção política, social e cultural que empreende. Na ocupação, que dura cerca de 50 dias, contando as suas diferentes etapas — a primeira parte ocorre na área interna do terreno e depois na área externa, embaixo de um viaduto, cria-se um circuito particular de cooperação, debate, articulação e experimentação social na cidade.




    Ocupação do terreno do Cais José Estelita, junho de 2014. Foto: Mídia Ninja.
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    Os militantes que ocuparam as praças e ruas pelo mundo nos últimos dez anos questionam as relações espúrias entre governos e o capital, argumentando que são essas relações de favorecimento do mercado que vêm produzindo cidades excludentes, segregadoras e violentas. Os ocupantes promovem uma investigação prática sobre transformações democráticas do espaço, assim como expressam possibilidades de auto-organização e autodeterminação de grupos sociais desfavorecidos no planejamento urbano.




    Nos anos anteriores, durante e depois da ocupação do cais, os ativistas do direito à cidade utilizam-se de táticas de midiativismo que conseguem produzir relevante visibilidade para a luta a favor do uso público do Cais José Estelita. Usam manifestos, textos, fotos, performances, design, vídeo, aulas públicas, transmissões ao vivo, intervenções artísticas, ações jurídicas e debate institucional, entre outras táticas, para mobilizar subjetividades e intervir nos processos de produção de cidade. A ocupação do cais foi o momento de maior convergência, com um produtivo contato e contágio entre diferentes grupos de expressões políticas do campo da esquerda, realizando atividades comunicacionais e artísticas diversas. No entanto, não há uma centralidade ou linearidade que sirva para situar e estabilizar essas experiências criativas e políticas. Um movimento coletivo antecede e sucede a ocupação, mas não devemos pressupor com isso um roteiro estabelecido. O interior desse movimento é alimentado por um complexo rizoma de subjetividades.




    A presente pesquisa pretende olhar para um viés específico dessa mobilização: a produção audiovisual. Talvez aqui, eu deva me situar em relação a esse contexto. Sou realizador audiovisual desde 1999. Ao longo de minha trajetória, estive envolvido não só com a feitura de filmes, mas também com debates relacionados à construção de políticas públicas para o setor e formas pedagógicas de uso do audiovisual para desenvolvimento do olhar crítico e emancipatório. No entanto, até 2014 eu não havia experimentado a realização cinematográfica como instrumento diretamente engajado. Em outras palavras, eu não havia praticado o cinema militante — essa forma que deseja intervir diretamente num embate político em curso.




    A ocupação do Cais José Estelita funcionou como um chamado, ou um convite, à intensificação da produção audiovisual militante conectada ao direito à cidade, que já vinha sendo praticada pelo menos desde meados dos anos 2000 no Recife. No meu engajamento com o Movimento Ocupe Estelita, participei da produção coletiva e colaborativa de 15 curtas-metragens militantes, além de transmissões ao vivo de atos, produção de manifestos, ocupação do cais e outras ocupações organizadas pelo movimento, e uma série de atividades culturais, debates e assembleias políticas. Cabeça de Prédio2 é um dos trabalhos nos quais estive envolvido. Abro esta narrativa convocando um gesto do filme, pois esse procedimento será recorrente ao longo do texto. Os termos a partir dos quais isso ocorrerá serão mais bem estabelecidos ao longo desta introdução. Mas, antes disso, gostaria de situar um outro aspecto fundamental para o empreendimento desta investigação.




    Em meados de 2015, um grupo de militantes do Movimento Ocupe Estelita se engajou em reunir peças audiovisuais produzidas em Pernambuco para compor uma coletânea sobre o direito à cidade e a democratização do planejamento urbano3. O dispositivo inicial para a formulação dessa coletânea foi uma convocatória pública de filmes que partia da premissa de que a defesa do Cais José Estelita como um espaço público não se configurava enquanto um evento isolado, mas, sim, como parte de um esforço mais amplo, coletivo e compartilhado, para promover uma discussão sobre a cidade do Recife e as possibilidades de partilha das decisões sobre seu desenho urbanístico. Entendia-se que a disputa não se restringia ao âmbito político institucional e jurídico, e que a mobilização política tinha no audiovisual um estratégico instrumento de articulação e intervenção.




    Volto-me para a curadoria da coletânea porque entendo o presente trabalho de pesquisa como uma extensão da reflexão instaurada pelo processo curatorial. O processo de produção dos DVDs para a coletânea de filmes curados não chegou a ser concluído. Não conseguimos prensar as cópias para distribuição. No entanto, o grupo de trabalho criado, que contou com a minha participação e a de outros integrantes do MOE4, analisou com minúcia os mais de 80 filmes inscritos. A partir do visionamento dessas produções audiovisuais, foi feita uma redução pontual, excluindo filmes que se tornariam redundantes ou que não se encaixavam nos termos do recorte, e produzimos coletivamente um texto curatorial que serviria para uma organização dos filmes em blocos, com a seleção final de cerca de 70 peças. A metodologia de análise pela curadoria era distinta em relação a esta dissertação, por conta dos objetivos específicos de cada ação, o que aponta para diferentes linhas de força na organização dos filmes — o reconhecimento dessas linhas de força só se fez ao longo do processo de pesquisa. De qualquer maneira, acredito que seja pertinente situar a forma de organização escolhida para a coletânea para estabelecer essa diferença, assim como os contornos de um trajeto histórico e conceitual. Reproduzo abaixo uma breve descrição dos blocos:




    A beleza está nas ruas: Filmes que capturam a dinâmica dos atos de rua em diferentes momentos da mobilização em torno da discussão sobre o Cais José Estelita.




    A ideia é uma só: Produções que articulam de forma mais didática informações e argumentos no sentido de um projeto de cidade mais inclusivo, mais democrático e mais horizontal.




    Da ocupação, com carinho: Registros e ensaios audiovisuais feitos de dentro do acampamento e do lado de fora do muro que cerca o Cais José Estelita, como os diversos “Ocupes”.




    Estelita, praça de guerra: Os diversos olhares que documentaram a violência cometida pelos agentes do Estado durante a reintegração de posse.




    Fala que eu te escuto: Vídeos que usam como forma principal o testemunho, o depoimento, para falar da cidade e das diversas experiências humanas no contexto urbano.




    Formas de arte, formas de vida: Bloco que reúne trabalhos artísticos e intervenções que têm como fonte motivadora e/ou de inspiração o Ocupe Estelita e o debate sobre o direito à cidade.




    Pode ser cidade: Trabalhos que questionam de forma irônica, crítica ou propositiva os processos antidemocráticos empreendidos pelas diversas instâncias governamentais, pelos segmentos reacionários da sociedade e pelo capital imobiliário.




    Todos os filmes listados nesses diferentes blocos estão disponíveis online. Esse viés, o de uma produção feita para estar acessível, inserida na urgência da luta, é um dos aspectos que conecta esses trabalhos e os articula num circuito específico de realização audiovisual.




    Olhar para os filmes em associação à luta pelo direito à cidade é também entender que esses trabalhos audiovisuais operam não apenas como objetos em si, mas como pontos de emergência de uma complexa teia de subjetividades agenciadas por uma mobilização social contemporânea. Os filmes aos quais irei me remeter ao longo desta investigação e que começaram a ser cartografados durante o processo de curadoria para a coletânea não serão, portanto, analisados de forma isolada em seus aspectos formais ou estéticos. O que proponho é utilizá-los para produzir um relato histórico (uma recente história audiovisual e política) e etnográfico, usando-os como instrumentos para observar um atravessamento entre aspectos estético-narrativos, sociopolíticos e psicoafetivos. Nesse sentido, os filmes serão observados como “objetos de gestos” e “objetos de ação” na acepção de Georges Didi-Huberman para uma “antropologia política das imagens”.




    Em um ensaio para refletir sobre o seu trabalho de curadoria para a exposição Levantes, Didi-Huberman argumenta que os levantes




    [...] surgem dos psiquismos humanos como gestos: formas corporais. Sem dúvida alguma, são forças que nos sublevam, mas são formas que, antropologicamente falando, tornam perceptíveis, veiculam, orientam, implementam os levantes, tornando-os plásticos ou resistentes de acordo com as circunstâncias.5




    Sublevar-se requer uma força que age diante das diversas formas de controle. O autor evoca uma dimensão anarquista do ato de “destruir” como um gesto necessário para uma “desobstrução” para efetuar-se o gesto do levante. Didi-Huberman faz a leitura de que desobstruir nossos terrenos da atualidade pressupõe descobrir certo passado que o presente estado de coisas gostaria de manter prisioneiro, desconhecido, enterrado e inativo. Nos levantes, diz ele, a memória se inflama.




    Ao reconhecer uma “potência” das imagens que sublevam, e não apenas um “poder” que as colocaria em posição constritiva, o autor produz uma trajetória reflexiva que permite enxergar uma relação entre gestos e ações de sublevação. Ao analisar os panfletos, por exemplo, o autor fala de uma dupla potência enquanto “objetos de gestos” e “objetos de ação”. São objetos de gestos quando transmitem afetos e objetos de ação ao estabelecerem táticas e técnicas.




    Didi-Huberman recorre ao tratado A arte de viver para as novas gerações, de Raoul Vaneigem (1967), que afirma que “o imaginário é uma ciência exata de soluções possíveis”.6 Assim, proponho operar com os possíveis e as potências dos filmes enquanto gestos de uma militância que procura uma intervenção não só no espaço da cidade, mas em seu imaginário.




    Ocupação da rua em frente ao prédio onde mora o então prefeito Geraldo Julio, maio de 2015. Foto: Marcelo Vidal.
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    Dessa forma, poderei falar com os filmes, e não necessariamente sobre os filmes. Desejo observá-los com o processo histórico que os emana, como objetos de gestos e objetos de ação. O objetivo principal desse procedimento é produzir uma reflexão sobre uma tecnologia social coletiva que está em ação com maior ou menor intensidade há mais de uma década no Recife. Os modos de produção, os agenciamentos coletivos e as abordagens estético-narrativas têm muito a nos dizer sobre maneiras singulares de abordar o campo do político no cinema, ou o cinema militante contemporâneo, assim como o cinema no político. Tentarei sustentar que a experimentação dessa produção audiovisual militante pode ser vista tanto na perspectiva de um fenômeno social e político quanto artístico-criativo, o que historicamente não é a regra ao se abordar esse viés de produção. Não é sem um certo preconceito que o cinema militante é, em geral, mantido à margem dos estudos sobre a história do cinema, assim como nos campos da estética e da comunicação.




    Compartilho abaixo algumas das premissas que guiaram este percurso de investigação e mais alguns dos aspectos teóricos, conceituais e metodológicos dos quais este texto deriva e com os quais possamos, eu e você leitor(a), estabelecer uma proximidade. Não à toa falo na busca por uma proximidade (falar com) no sentido de que esta pesquisa se formula enquanto uma cartografia. Em suma, esses dois aspectos metodológicos, o de uma antropologia política das imagens e o da cartografia, estão permanentemente impulsionando o trajeto da pesquisa e do texto.




    O direito à cidade e a democratização do espaço urbano como tema transversal: os filmes e os coletivos abordados constituem-se com o objetivo de participar numa disputa sobre a produção de cidade. Isso não quer dizer que não sejam influenciados e estejam em contato e contágio com outros cinemas políticos produzidos fora do território urbano, a exemplo dos cinemas realizados por povos indígenas ou relacionados às lutas feministas, negras e queer, entre outros. Mas, por voltarem-se para a cidade como tema principal, não se enquadram necessariamente em nenhum desses grupos, ao mesmo tempo podem comportar pontos de ligação e convergência política com muitas dessas pautas de luta. Discutir o direito à cidade, como indica Harvey em Cidades rebeldes (2014), por exemplo, passa necessariamente por uma disposição para afirmar a diferença e a coletividade.




    Num outro viés dessa discussão sobre produção de cidade, os filmes a serem analisados têm Recife como objeto, mas argumentarei que mesmo assim essas produções não se encerram em uma luta local. “O universal, disse um poeta, é o local menos os muros”.7 Aqui busco a problemática de que cada luta local tem as suas particularidades, mas não deixam de se articular com lutas anticapitalistas de forma global. Seguindo essa proposição, pretendo demonstrar algumas das especificidades da luta pela democratização do espaço urbano como plataforma para um confronto anticapitalista e antiglobalização (ou por uma alterglobalização).




    Ações artísticas e midiáticas de urgência e emergência social: experiências de produção audiovisual associadas aos novos movimentos sociais, sejam estes entes formais ou não. Nesse sentido, entendo os filmes dentro de uma corrente contemporânea que pode ser nomeada como artivismo, midiativismo ou mesmo videoativismo. O que não quer dizer, por isso, que os filmes sejam sempre relatos imediatos ou imediatistas. Alguns demonstrarão qualidades prospectivas inclusive. O caráter de urgência se refere à intensidade com a qual os embates ocorrem, permeados necessariamente por uma disputa democrática sobre participação e organização política. A emergência se refere justamente à trajetória na qual os realizadores se inscrevem enquanto participantes de uma movimentação necessariamente social, e não individual e/ou circunscrita a uma expressão pessoal. Os termos documentário urgente ou cinema de urgência ganharam força nas últimas décadas diante da escalada de conflitos políticos, muitas vezes conflitos armados, pelo mundo. Daí a necessidade cada vez mais urgente de dar visibilidade a incidentes que não são abordados pela mídia hegemônica ou são constantemente deturpados em face a uma normalização das assimetrias entre os sujeitos midiáticos que formulam as representações, em escala global, e aqueles representados. A urgência fundamenta-se, portanto, numa leitura crítica da realidade e dos modos tradicionais e corporativos de comunicação, e a emergência de sujeitos políticos e coletivos que agem diante dessa realidade histórica.




    Horizontalidade, auto-organização e autonomia: indivíduos e grupos que se formam sob a égide da autonomia, da busca por horizontalidade e na auto-organização. Esse aspecto tem vínculo direto com as formas de organização política dos movimentos sociais contemporâneos, e isso vai impactar de forma determinante a produção audiovisual. Vale ressaltar que não desejo delimitar esses aspectos como princípios essencialistas e autorreferentes. O exercício de “pureza” só remeteria ao campo perverso da valoração determinista. O que indico com essas noções é que os coletivos e, consequentemente os filmes, não se submetem a instituições ou corpos políticos tradicionais, como partidos, sindicatos, ONGs, entre outros, e que foram realizados de maneira autônoma, sem financiamentos públicos ou institucionalizados. Isso não implica dizer que não possa haver vínculo dos indivíduos com estas instituições, mas, sim, que a ação fílmica, o projeto comum, não se vincula a essas estruturas consolidadas, predeterminadas e regidas de forma mais ou menos hierárquicas. A dimensão autônoma passa também pelo fato de serem filmes que buscam uma maneira particular de inscrição no sistema das artes, pois procuram janelas de exibição e difusão fora dos circuitos estabelecidos institucionalmente, utilizando-se majoritariamente das redes digitais. Há de se observar uma certa ambivalência nessa dimensão, uma vez que as obras não deixam de ocupar espaços estabelecidos tanto no sistema das artes quanto em circuitos institucionais, mas, em geral, isso ocorre como etapa secundária, desde que avaliada como estrategicamente útil à luta.




    Caráter temporário dos coletivos ou dos sujeitos coletivos: por eclodirem na experiência sensível de um tecido social em permanente reconfiguração e por não buscarem a institucionalização, os indivíduos e coletivos formam-se enquanto produtores coletivos da ação audiovisual, mas dissolvem-se com regularidade. Esses coletivos podem se rearticular em outro âmbito ou em outras etapas da disputa, ou mesmo em outras pautas ou outros objetos de interesse político. O período que será foco desta pesquisa vai do final dos anos 2000 até 2016. Certamente influenciados por uma conjuntura que aponta para métodos colaborativos de articulação, os coletivos audiovisuais emergentes obedecem a uma lógica característica dessa vertente de organização política. Não cito essa dimensão na perspectiva de uma valoração, não pretendo estabelecer essa qualidade como positiva ou negativa. A questão é que, enquanto fenômeno cultural, social e político, observa-se essa fluidez.




    Importante ressaltar que esses aspectos não servem para emoldurar de forma rígida e unívoca os filmes em si e os sujeitos coletivos que os produzem. A combinação entre essas dimensões não raro servirá para a observação de uma singularidade, de uma complexidade ou contradição, e uma maior ou menor presença das linhas de força conectivas entre os filmes. De uma forma geral, os filmes inscritos na convocatória para a coletânea do Ocupe Estelita se enquadram nesses critérios. É nesse corpus amplo, portanto, que mergulhei, sem pretender dar conta de todos os filmes. A organização dos capítulos dará ênfase aos filmes como operadores das linhas de força identificadas a partir dessa análise mais geral, sendo elas: a autoria, a performatividade, a contranarrativa, a memória e a intervenção. Destrincho melhor esses conceitos na parte final desta introdução, quando da descrição dos capítulos. Antes, proponho mais uma etapa de descrição metodológica que se vincula aos termos expostos para organização do corpus.




    Uso o viés cartográfico para abordagem de uma paisagem social, política, estética e afetiva que se faz, desfaz e se refaz também à medida que o cartógrafo realiza sua viagem. Uma cartografia oferece pontos de contato postos em relação uns aos outros mais do que rotas determinadas de partida e chegada, como indica Suely Rolnik sem seu Cartografia sentimental (2014):




    Para os geógrafos, a cartografia — diferentemente do mapa: representação de um todo estático — é um desenho que acompanha e se desfaz ao mesmo tempo que os movimentos de transformação da paisagem. Paisagens psicossociais também são cartografáveis. A cartografia, nesse caso, acompanha e se desfaz ao mesmo tempo que o desmanchamento de certos mundos — sua perda de sentido — e a formação de outros: mundos que se criam para expressar afetos contemporâneos, em relação aos quais os universos vigentes tornaram-se obsoletos.8




    À medida que me reconheço como cartógrafo (ou mesmo me torno cartógrafo durante a pesquisa), assumo também as minhas subjetividades, o meu percurso, o meu contato e o contágio experimentado no processo. Com isso, não irei negar ou evitar a expressão do meu engajamento político e afetivo com o tema. Nesse sentido, o meu relato poderá assumir, em alguns momentos, um caráter autobiográfico, no sentido delineado por Rolnik de que um texto científico pode ser autobiográfico “desde que entendamos por ‘auto’, aqui, não a individualidade de uma existência, a do autor, mas a singularidade do modo como atravessam seu corpo as forças de um determinado contexto histórico”.9 Na acepção provocadora de Felix Guattari em Caosmose (2012), ajo diante de agenciamentos individuais e coletivos — meio-sujeito, meio-objeto.




    Utilizar procedimentos autobiográficos não inviabiliza, portanto, a tentativa de compreensão de um problema de pesquisa científico, que aqui se funda nas seguintes perguntas: Quais são as principais linhas de força que organizam a produção audiovisual contemporânea engajada na luta pelo direito à cidade no Recife? Em quais contextos surgem os filmes e como se expressam enquanto gestos estético-políticos? Quais as estratégias estético-narrativas que operacionalizam em relação com o movimento social? Quais as subjetividades que mobilizam em suas narrativas e como esses gestos cinematográficos se inserem na disputa pela produção de cidade? Como a relação com o movimento social impacta as formas de realização audiovisual?




    A minha prática de realização audiovisual, associada particularmente ao Movimento Ocupe Estelita, será utilizada como uma das ferramentas para conhecer as linhas de força sensíveis e os modos de produção de algumas das peças audiovisuais, mas boa parte dos filmes mobilizados por esta pesquisa precedem e sucedem a minha participação. Ao longo do texto, identificarei quando os filmes analisados tiverem tido minha colaboração direta, de forma que fique expressa essa dimensão.




    Também posso associar a esse gesto da pesquisa uma deriva metodológica da observação participante no campo da antropologia. No entanto, eu diria que há uma inversão necessária para situar os movimentos desse aspecto investigativo. Não comecei o trajeto como observador participante, mas como participante implicado na produção de filmes militantes e na construção coletiva instaurada pela ocupação do cais. Sendo assim, talvez me situe como um praticante reflexivo. Deixo de ter sido um observador? Não. Mas o gesto é distinto, a meu ver. Eu não fui a uma comunidade fora da minha com um objetivo estabelecido de conhecer seus modos de vida e suas atividades culturais. Eu estive em processo de partilha com essa comunidade que se formava, interessado em colaborar para a sua consolidação e nesse caminho fui impactado pelos desafios desses gestos, que agora expressam-se no âmbito acadêmico




    Cada peça audiovisual funcionará, portanto, como um instrumento de memória para leitura de um contexto histórico. Para mim, é a dimensão da memória ativa que traz esta reflexão para o campo da comunicação, pelo entendimento de que a memória não é algo dado, um arquivo sólido que se acessa, mas uma produção permanente de pontos de atualização com o real e suas interpretações. Assim, memória é ação, memória é produção, memória é transição.




    Memória e comunicação, entretanto, também permeiam os planos das artes, não como espaços de origem e destino, mas como experimentações criativas ocorridas em uma década no Recife que ativam uma outra percepção histórica. A velocidade das redes, o hiperfluxo de informações, a coletivização das narrativas em multiplataformas, tudo isso funciona em sobreposições e atualizações permanentes, o que por si operacionaliza, não sem a ambivalência dos processos comunicativos, uma variedade incontável de apagamentos. A reflexão proposta nesta pesquisa vem, portanto, a combater justamente alguns desses apagamentos possíveis (e promover outros certamente), entendendo os filmes para além de suas funções mais imediatas de representação.




    Dessa forma, me aproprio do termo cunhado por Isabel Marinone para a pesquisa dos cinemas com vínculo aos diferentes vieses anarquistas, libertários e transgressores: uma mise-en-présence (ou pôr-em-presença). Trazer a memória para o presente pressupõe que possamos manipulá-la, fazer das imagens uma matéria pluridimensional. Da imagem ao presente da imagem. Ou da imagem à presença da imagem enquanto gesto. Ou mesmo da imagem à presença dos corpos em suas permeabilidades com as imagens.




    Olhar para o cinema militante hoje pressupõe lidar com as complexidades e as contradições desse contato com a memória e com o real, mas também com o virtual. Cinema militante, cinema de urgência, cinema de intervenção social, vídeo popular, documentário radical, cinema digital, videoativismo… todos esses termos carregam especificidades de um olhar analítico sobre determinados objetos e contextos históricos. Não empreendo esta pesquisa para contestar essas classificações, entendendo que há uma contingência insuperável justamente ao classificarmos as coisas. Mas há também uma potência na formação de possíveis novos conceitos, ou desdobramentos de conceitos existentes. Há esse encontro de forças de um lado centrípetas (de determinação) e centrífugas (de expansão).




    Assim, esta cartografia, que se faz com os filmes, que se relaciona com os filmes em seus contextos de visibilidade nas redes digitais e nos espaços de projeção presenciais que não se limitam às salas de cinema, em planos virtuais e materiais, integra circuitos de difusão, apreciação, reação, adesão, crítica, combate e mobilização. Assim, proponho a noção de cinema de ocupação por sua força participativa — a de um espaço comum instaurado pela presença dos corpos — e narrativa — cinema com os pés no chão para produzir mundos.




    Que o termo cinema não seja visto como uma dimensão nostálgica em relação a uma tradição ou uma forma hierárquica em relação a um suporte, em comparação ao vídeo por exemplo. A tecnologia digital é parte indissociável do agenciamento político e sensível associado a este estudo, por isso cabem os termos cinema, vídeo, audiovisual. A questão não é o suporte em si ou o estado das imagens, mas as relações que se estabelecem pelo uso político e estético da imagem em movimento.




    A propósito das redes digitais, não há nas premissas desta pesquisa uma adesão irrestrita à Internet e seus mecanismos de compartilhamento de conteúdo. A meu ver, é ingênua a acepção de uma democratização do acesso à informação e às imagens com a tecnologia digital quando não associada a uma problematização dos mecanismos de vigilância e controle instaurados nesses ambientes, assim como a falsa sensação de participação do ambiente virtual. Os sujeitos individuais e coletivos que produziram os filmes a serem aqui analisados engajaram-se também numa “desvirtualização” da vida. Ou seria simples e diretamente uma atualização de um contato com o real? A ocupação, portanto, não é apenas essa do virtual, do discurso, da narrativa, mas do espaço enquanto lugar para uma presença e uma performatividade. Os corpos ocupam.




    Dando continuidade ao desenho da paisagem audiovisual que é foco desta pesquisa, compartilho a seguir as linhas de força mais gerais que atravessam os filmes e que também os reúnem neste circuito, na forma que estão organizadas nos capítulos.




    Enquanto acontecimento social e político, o Movimento Ocupe Estelita funciona como base conceitual e política para a produção de muitos dos filmes abordados nesta pesquisa. Por isso, irei usar os próprios filmes para produzir uma breve historicização do movimento e da questão do direito à cidade. Os capítulos, em geral, propõem uma análise de diferentes dimensões estético-políticas que irão se articulando de forma linear do ponto de vista da escrita, mas que podem ser lidas em outra ordem. O recorte proposto em cada trecho está em contato e em contágio com os outros. Se um filme será analisado em um capítulo, isso não o exclui do capítulo anterior ou posterior. O objetivo das análises é revelar linhas de força presentes em um conjunto audiovisual, de forma que um diálogo produtivo entre os gestos dos filmes possa se fazer.




    O capítulo 1, Ocupar, resistir, filmar funciona como uma aproximação da questão urbana no Recife contemporâneo e sua relação com a mobilização social. A partir de uma leitura crítica da cidade neoliberal, tento traçar vínculos entre as dimensões políticas dos gestos de ocupação no âmbito local com os movimentos de ocupação no mundo e o cinema que resulta dessa prática de disputa no campo das subjetividades. Aproveito para fazer uma breve historicização do Movimento Ocupe Estelita, utilizando-me da própria produção audiovisual como vestígios desse trajeto histórico.




    No capítulo 2, Autoria compartilhada, abordarei a formação ou a emergência de uma disposição social para uma forma participativa e coletiva da dinâmica de autoria. Entram nessa discussão uma leitura dos filmes e das formas de produção, assim como um breve histórico da discussão conceitual em torno da autoria nas artes e no cinema em debate com mobilizações contemporâneas abarcadas pelo conceito de multidão de Michael Hardt e Anonio Negri (2014). O conceito de multidão é utilizado como operador cognitivo desta reflexão em sua ligação com fenômenos atuais de ação coletiva. Desenho alguns indicativos de como se dá a formação desse sujeito político coletivo e como essa instância conceitual dialoga com os filmes e com o movimento social no Recife.




    No capítulo 3, Performatividades dos corpos-câmera, abordarei os modos de ação de ativistas em diálogo com os conceitos de performatividade de Judith Butler (2016) e cenas do dissenso de Jacques Rancière (1996). O foco recai, portanto, na perspectiva de que os ativistas envolvidos na produção de imagens não operam apenas como sujeitos do discurso, mas como corpos presentificados dispostos a agir diante do acontecimento, rompendo com isso o olhar observativo ou distanciado.




    No capítulo 4, Contranarrativa, memória, intervenção, analiso uma disposição estratégica vinculada às disputas narrativas na qual se empreende o gesto de um cinema de intervenção social como desenhado por Nicole Brenez (2016). Me volto, portanto, para o formato documentário em sua articulação com a propaganda e o panfleto para intervir na disputa por sentidos, sensibilidades, significados e representações do embate em curso.




    Por fim, não me resta mais a dizer nesta introdução, a não ser que cada peça audiovisual aqui utilizada será vista como um acúmulo, um instrumento de pensamento e atividade social, uma célula de produção de um saber sobre as relações de poder na cidade. Os filmes juntos parecem formar uma aliança, um circuito de sujeitos narrativos e corpos performativos que produzem imagens ao mesmo tempo que são atravessados pelas subjetividades ativadas por essas imagens e pelos acontecimentos que as motivam. Em suma, fazer filmes no imbricamento entre formas de arte e formas de vida.




    




    

      

        1 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=HcenLcp1w2U


      




      

        2 O filme é realizado por Artur Maia, Chico Ludermir, Daniel Meneguelli, Erivaldo Oliveira, Ernesto de Carvalho, Juliana Carvalho, Leon Sampaio, Luana Varejão, Lucas Gesser, Maeve Jinkings, Maria Cardozo, Marcelo Pedroso, Mateus Alves, Pablo Nóbrga, Pedro Severien, Pethrus Tibúrcio, Rodrigo Neiva e Sauá Filmes.


      




      

        3 A convocatória para recebimento dos filmes foi publicada em 20 de maio de 2015 numa das páginas virtuais gerenciadas pelo Movimento Ocupe Estelita. Link da chamada de filmes disponível em: https://www.facebook.com/656041921137604/photos/a.656743741067422.1073741831.656041921137604/863947643680363/?type=3&theater


      




      

        4 O grupo foi também formado por Ernesto de Carvalho, Flavius Falcão, Carol Almeida, Leon Sampaio, Taryn Polieste, Pethrus Tibúrcio, Caia Coelho, Gabriela Alcântara e Marcelo Pedroso, entre outros militantes do Movimento Ocupe Estelita.


      




      

        5 Didi-Huberman (2017, p. 301).


      




      

        6 Idem, p. 382.


      




      

        7 Comitê Invisível (2016, p. 232).


      




      

        8 Rolnik (2014, p. 23).


      




      

        9 Idem, p. 22.
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